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E M E N T A
PENAL. CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO DELITO. DESCAMINHO. FALSIFICAÇÃO, CORRUPÇÃO, ADULTERAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE PRODUTO DESTINADO A FINS TERAPÊUTICOS OU MEDICINAIS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS E TRÁFICO DE ARMAS E ACESSÓRIOS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO MPF. PROVIMENTO TOTAL E PARCIAL DA APELAÇÃO DOS ACUSADOS.

1. O crime de organização criminosa, nos termos da Lei nº 12.850/2013, pensado para combater a criminalidade moderna, organizada e de massa, tem como elementares a pluralidade de agentes (quatro ou mais pessoas); a estrutura de organização, que pressupõe estabilidade e permanência; a divisão de tarefas, mesmo informal; e o intuito de obter vantagem de qualquer natureza (intuito de lucro), elementos que não ficaram demonstrados com suficiência pela sentença.
2. A sentença faz um esforço para demonstrar o crime de organização criminosa, mas o que demonstra não passa de coautoria, sem a indicação de elementos empíricos que arrimem os elementos da estabilidade ou permanência. A instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos agentes, no intuito de formar um vínculo associativo no qual a vontade de se associar seja distinta da vontade de praticar o(s) crimes(s) visados. A associação, crime autônomo em relação aos fins visados, deve ser demonstrada independentemente da eficácia dos seus objetivos. 

3. Tendo em vista a mínima ofensividade da conduta dos agentes, e ausente a periculosidade da ação, em razão da pequena quantidade de produtos apreendidos em poder dos acusados, devem os apelantes ser absolvidos do delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, nos termos do diagnóstico da Procuradoria Regional da República (principio da insignificância).

4. As condutas dos acusados, no seu aspecto econômico, consideradas conjuntamente, não ultrapassa o patamar de R$20.000,00, devendo ser reconhecida a atipicidade penal em relação ao delito do art. 334 do Código Penal. Embora os acusados tenham confessado as viagens frequentes ao Paraguai para a compra de mercadorias, não há nos autos registros de condenações com trânsito em julgado pelo crime descrito nos autos. 

5. Dada a insuficiência de provas, impõe-se a reformada a sentença para absolver os acusados Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos. Ante a ausência de prova segura de que os acusados participaram das ações criminosas, deve incidir o princípio in dúbio pro reo.
6. À exceção do crime de associação criminosa, os demais estão comprovados com suficiência na sua materialidade e autoria. As razões recursais, na tentativa de reverter a condenação, não têm aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, passo a passo, de forma persuasiva, louvou-se nos elementos informativos dos autos, documentais e orais, dando pela procedência da ação penal.

7. Provimento das apelações dos acusados Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos (absolvição). Provimento parcial das apelações dos acusados Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho (absolvição parcial – art. 386, VII/CPP). Desprovimento da apelação do Ministério Público Federal.
8. A condenação individual de Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo fica reduzida para 12 (doze) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 726 (setecentos e vinte e seis) dias-multa; e a de André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho para 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma negar provimento à apelação do Ministério Público Federal; dar provimento às apelações de Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos; e dar parcial provimento às apelação de Thiago Lemes de Melo, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região — Brasília, 14 de dezembro de 2020.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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